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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 2009.001.308212-3 Parte Autora: SEBASTIÃO GONÇALVES DE ABREU LADEIRA Parte Ré: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SANTO AFONSO S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de ação ajuizada por SEBASTIÃO GONÇALVES DE ABREU LADEIRA em face de CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SANTO AFONSO. Como causa de pedir, consta da inicial que o autor é proprietário de sobreloja do Condomínio réu. Alega que vem sofrendo com vazamentos e infiltrações em sua unidade, oriundos da cobertura. Informa já ter notificado o réu acerca deste problema, porém nenhuma solução teria sido dada ao caso. Postula-se, portanto, o reparo da edificação para fazer cessar a referida infiltração, além de danos materiais e morais. Instruem a inicial documentos de fls. 11 e ss., incluindo laudo prévio de fls. 43. Contestação às fls. 65 e ss., aduzindo a parte ré (i) preliminar de ilegitimidade passiva, visto que a responsabilidade pela infiltração seria do Clube de Engenharia, instalado na cobertura da edificação, de onde se origina o problema; (ii) que os danos materiais não estão comprovados, pugnando pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Acompanham a contestação documentos de fls. 75 e ss. Indeferida denunciação à lide em face do Clube de Engenharia às fls. 126. Decisão de saneamento às fls. 141, sendo rejeitada a referida preliminar. Laudo pericial de engenharia às fls. 174 e ss. Não foram produzidas outras provas, estando o feito maduro para julgamento, na forma do artigo 330, I, do CPC. Este o relatório. Fundamento e decido. A matéria sob exame consiste na identificação da origem da infiltração verificada na unidade comercial da parte autora, assim como a análise quanto a quem tem o dever de proceder aos devidos reparos. Com efeito, o laudo pericial identificou diversos pontos de degradação do revestimento do teto da unidade do autor, com vestígios de vazamentos decorrentes de infiltrações. A causa, segundo a expert do juízo, consiste na falta de impermeabilização adequada da laje. Ressalta a perita, outrossim, que as obras necessárias já foram realizadas, sendo o atual sistema de impermeabilização adequado. O próprio laudo prévio acostado aos autos pelo autor (fls. 43 e ss.) corrobora a conclusão de vício de impermeabilização como sendo a causa direta e imediata do vazamento e da consequente infiltração em questão. A responsabilidade pela impermeabilização é do Condomínio, que deve ressarcir o autor pelos prejuízos sofridos, ex vi dos artigos 186 c/c 927 do Código Civil. A propósito: 0124217-06.2006.8.19.0001 APELACAO 1ª Ementa DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 03/02/2012 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. Infiltrações no imóvel do autor. Terraço. Condomínio que não realiza obras de impermeabilização de maneira satisfatória. Sentença procedente, reconhecendo o dano material e o dano moral. Apelo ofertado pelo condomínio réu. Pedido de denunciação à lide da empresa de engenharia contratada para solucionar o problema. Descabe aqui o acolhimento da denunciação à lide da empresa denunciada, para que esta seja condenada a suportar os prejuízos oriundos do vazamento em comento, na medida em que a unidade do autor já vinha sofrendo infiltrações há vários anos, em razão da ausência de serviços adequados de impermeabilização do terraço, que são de exclusiva responsabilidade do réu. No mais, a perícia técnica atestou a realização satisfatória dos serviços prestados pela denunciada, sendo certo que durante a sua realização houve infiltrações provenientes de fortes chuvas em razão da ausência momentânea da proteção mecânica, que estava ainda sendo instalada. Razões recursais manifestamente improcedentes a atrair a regra do art. 557, caput, do CPC, que autoriza o Relator decidir monocraticamente. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO. A eventual contribuição causal do Clube de Engenharia é matéria inoponível ao titular da unidade prejudicada com a infiltração, podendo ser objeto de eventual ação regressiva e autônoma. Os danos materiais comprovam-se às fls. 41/42. Os transtornos enfrentados pelo autor, sobretudo por se tratar de comércio, papelaria, que depende de adequadas instalações, ultrapassam os limites do mero aborrecimento não indenizável, caracterizando-se a lesão moral, cujo montante indenizatório deve, de um lado, evitar o locupletamento indevido, e de outro ressarcir proporcional e razoavelmente o lesado. Quanto à pretensão de reparo, baseamo-nos no laudo pericial no sentido de que já foi levado a efeito. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para (i) condenar a parte ré em R$ 10.000,00 (dez mil reais) por danos morais, acrescidos de juros legais contados da citação, e de atualização monetária a partir da publicação desta sentença, consoante súmula 97 do TJRJ; (ii) condenar a parte ré a restituir as despesas do autor com o reparo da infiltração de sua unidade comercial, valor que deverá ser atualizado e acrescido de juros legais, desde a citação. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte ré, estes arbitrados em R$ 1.000,00, consoante artigo 20, § 4º, do CPC, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 20 de junho de 2012 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
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